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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado no DJERJ, nesta data, o Aviso TJ nº 43/2019 

referente ao deferimento, em parte, de liminar  na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade nº 51 –DF que tramita no E. Supremo Tribunal Federal. Abaixo, 

segue o inteiro teor do Aviso: 

 

AVISO TJ nº 43/2019 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES, no uso de suas atribuições 

legais, 

 

AVISA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério 

Público, da Defensoria Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, 

advogados, servidores e demais interessados que, na Medida Cautelar na Ação 

Declaratória de Constitucionalidade nº 51 -DF, em trâmite no E. Supremo Tribunal 

Federal, foi proferida, em 10/05/2019, decisão pelo Excelentíssimo Relator Ministro 

Gilmar Mendes, a qual deferiu, em parte, a liminar para impedir a movimentação – 

levantamento ou qualquer outra destinação específica – dos valores depositados 

judicialmente à título de astreintes nos processos judiciais em que se discute a 

aplicação do Decreto Executivo nº 3.810/2001, que internalizou no Direito brasileiro o Acordo de Assistência 

Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos 

da América – MLAT. 

 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2019. 

 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 
Fonte: DJERJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ, MP e Defensoria discutem ações para cumprimento de decisão do STF sobre jovens 

infratores 

 

Justiça determina que estado construa unidade para adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas até de fevereiro de 2020 

 

Ciclovia Tim Maia poderá ser demolida se perícia não garantir segurança 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Negada redução de pena de empresário condenado por agredir ex-namorada em Salvador 

 

O ministro Roberto Barroso negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 164800, no qual a 

defesa do empresário Christiano Mascarenhas Rangel, condenado a dois anos e cinco meses de reclusão por agredir 

ex-namorada em 2013 em Salvador (BA), pedia a redução da pena. 

 

O empresário foi condenado, em primeira instância, a quatro anos e cinco meses de reclusão em regime inicial 

semiaberto pela prática de lesão corporal grave e ameaça. Em seguida, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

(TJ-BA) deu parcial provimento à apelação da defesa para absolvê-lo da prática de ameaça, reduzindo a pena para 

dois anos e oito meses de reclusão em regime aberto. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, afastou a 

circunstância judicial da personalidade do agente e fixou a pena definitiva em dois anos e cinco meses. 

 

No STF, a defesa sustentou que houve violação ao artigo 59 do Código Penal (CP), pois a fixação da pena acima do 

mínimo legal exige fundamentação concreta e vinculada e que “considerações genéricas, abstrações ou dados 

integrantes da própria conduta tipificada” não podem servir para embasá-la. Questionou, assim, a avaliação 

desfavorável de circunstância judiciais e pediu a redução da reprimenda para o patamar mínimo. 

 

Decisão 

 

O relator apontou que a dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal e está vinculada ao conjunto 

fático-probatório. Segundo Barroso, não cabe às instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos para 

redimensionar a pena aplicada, cabendo-lhes apenas a apreciação à legalidade dos critérios utilizados. 
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No caso concreto, o ministro Roberto Barroso não verificou ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia 

(anormalidade) que autorize o acolhimento do recurso. Ele destacou trecho da decisão do STJ segundo o qual a 

sentença condenatória demonstrou, com aspectos concretos, a culpabilidade, conduta social e os motivos do crime 

desfavoráveis ao empresário, as quais exigem resposta penal superior, em atendimento aos princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena. 

 

O relator citou ainda outros trechos da sentença que apontam que o condenado praticou diversos atos atentatórios 

à integridade física da vítima e, “agindo com frieza”, tentou fazer a vítima crer que se autolesionara, além de ter 

retardado o quanto pôde o atendimento médico a ela. Ele também “agiu impulsionado por ciúmes”, pois não aceitava 

o término do relacionamento, e não admitia que ex-namorada se relacionasse com outras pessoas. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministra rejeita habeas corpus que pedia liberdade de ex-deputado estadual do RJ 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 171575, 

interposto pela defesa do ex-deputado estadual do Rio de Janeiro Marcos Abrahão. Ele está preso preventivamente 

desde novembro do ano passado em decorrência da Operação Furna da Onça, que investiga suposto esquema de 

corrupção na administração pública fluminense a partir do loteamento de cargos públicos. 

 

O recurso foi apresentado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia rejeitado o pedido de 

soltura. No Supremo, a defesa alegou que Marcos Abrahão está preso há mais de seis meses sem que a instrução 

criminal tenha sido concluída, o que caracterizaria constrangimento ilegal por excesso de prazo. Segundo os 

advogados, a prisão do ex-deputado ultrapassa os limites do devido processo legal e da razoabilidade. 

 

Decisão 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, no entanto, os argumentos apresentados pela defesa não podem ser acolhidos. Ela 

lembrou que o STJ, ao julgar o habeas corpus, afastou expressamente a alegação de excesso de prazo da prisão 

em razão do oferecimento da denúncia pelo Ministério Público em dezembro do ano passado. Segundo a relatora, 

também não procede a alegação do excesso de prazo na conclusão da instrução processual, pois se trata de caso 

complexo e não há qualquer elemento que evidencie desídia do aparelho judicial no andamento do processo. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Liminar garante a Wesley Batista direito de não comparecer à CPI do BNDES 

 

O ministro Celso de Mello deferiu medida liminar em Habeas Corpus (HC 172119) que assegura ao ex-executivo do 

Grupo JBS, Wesley Batista, o direito a não comparecer em depoimento que venha a ser marcado na CPI da Câmara 

dos Deputados que apura indícios de irregularidades em operações de crédito do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Conforme a decisão, caso Wesley Batista compareça 
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facultativamente à CPI, fica também assegurado a ele o direito de não assinar termo de compromisso, o de ser 

assistido integralmente por seus advogados e com eles se comunicar, o de se retirar do local caso considere que 

não esteja sendo tratado com a urbanidade devida e o de permanecer em silêncio, seja na condição de investigado, 

seja na de testemunha. 

 

Citando diversos precedentes do STF, o decano observou o direito constitucional à não autoincriminação e enfatizou 

que essa prerrogativa impede a CPI de impor ao investigado o dever de comparecimento para efeito de sua inquirição 

ou ainda a adoção de qualquer medida, “como a condução coercitiva destinada a compeli-lo a fazer-se presente ao 

ato para o qual foi intimado”. Na avaliação do decano do STF, "a função estatal de investigar não deve reduzir-se a 

atos que importem em violação de direitos". 

 

No habeas corpus, a defesa argumentou que o depoimento de Wesley Batista na CPI do BNDES está na iminência 

de ocorrer, uma vez que em 9 de abril de 2019 foi aprovado o requerimento para a convocação do empresário. Afirma 

que o argumento para a convocação seria a participação dele em grupos empresariais beneficiados com a concessão 

de empréstimos do BNDES, entre 2003 e 2015, que são investigados na Operação Bullish. Em sua decisão, o 

ministro Celso de Mello acrescentou que, em caso de descumprimento da decisão, com ofensa a direitos e garantias 

de Wesley Batista, os advogados poderão encerrar imediatamente a participação no depoimento, “sem que possam 

ser submetidos a qualquer medida restritiva de direitos ou privativa de liberdade, seja por determinação desse órgão 

de investigação parlamentar, seja por iniciativa de qualquer integrante de organismo policial, inclusive da Polícia 

Legislativa da Câmara dos Deputados”.  

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

  

Adotado rito abreviado em ADI contra normas do CE que instituem taxa de fiscalização e 

prestação de serviço público 

 

Tramitará sob o rito abreviado a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6145, ajuizada pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra normas do Estado do Ceará que instituíram taxa de fiscalização e 

prestação de serviço público incidente sobre o processo administrativo fiscal, no âmbito da Secretaria de Fazenda 

Estadual. A providência adotada pela ministra Rosa Weber (relatora), prevista no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei 

das ADIs), autoriza o julgamento da ação pelo Plenário do Supremo diretamente no mérito, sem prévia análise do 

pedido de liminar. 

 

Na ADI, a OAB argumenta que os dispositivos ofendem a garantia do pleno exercício do direito de petição, que, por 

expressa previsão constitucional, deve ser gratuito, sob pena de violação dos princípios da ampla defesa e do 

contraditório. Alega que os valores da taxa estão em descompasso com os princípios da proporcionalidade, do não 

confisco e da proibição da utilização de taxa para fins meramente fiscais. Ainda segundo a Ordem, a cobrança 

instituída pelas normas não se amolda à definição de taxa. “A intenção do legislador não era o custeio de atividade 

estatal específica e divisível, mas apenas a utilização da espécie com fins arrecadatórios, servindo também à 

finalidade de desestimular a interposição de recursos administrativos”, sustenta. 
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A OAB requer a declaração de inconstitucionalidade do artigo 33 e do Anexo IV, item 1.9 e subitens, da Lei 

15.883/2015 do Estado do Ceará, e dos artigos 38 e 44 e do Anexo V, item 1.9 e subitens, do Decreto 31.859/2015. 

Informações 

 

Para a relatora, a matéria tratada na ação tem “relevância e especial significado para a ordem social e a segurança 

jurídica”. A ministra requisitou informações ao governador e à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a serem 

prestadas no prazo de dez dias. Em seguida, determinou que se dê vista dos autos, sucessivamente, no prazo de 

cinco dias, ao advogado-geral da União e à procuradora-geral da República. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Alteração de situação fática justifica novo pedido de desconsideração da personalidade 

jurídica 

 

A revelação de um novo contexto fático envolvendo a empresa devedora possibilita a apresentação de novo pedido 

de desconsideração da personalidade jurídica, sem que se caracterize reiteração do pedido feito anteriormente. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma construtora que buscava impedir a 

análise de um novo pedido de desconsideração da personalidade jurídica feito por proprietário de imóvel no curso 

de uma execução. 

 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, afirmou que as decisões judiciais que indeferem o pedido de 

desconsideração trazem implicitamente a cláusula rebus sic stantibus, isto é, são vinculadas ao contexto fático que 

lhes dá suporte. 

 

“Prosseguindo a execução e sobrevindo outros elementos que evidenciem, a partir de um novo contexto fático, a 

existência dos requisitos autorizadores da medida, nada obsta que o pedido seja renovado, na busca da satisfação 

da pretensão executória do credor, que é o fim último da execução”, explicou a relatora. 

 

Pedidos subsequentes 

 

No recurso especial, a construtora sustentou que ocorreu a preclusão referente à desconsideração da personalidade 

jurídica, tendo em vista o anterior indeferimento de igual pedido, sem que tivesse sido interposto recurso contra a 

decisão. 

 

A construtora afirmou que o proprietário, em três momentos no curso da execução, tentou a desconsideração, pleito 

que foi indeferido nas três oportunidades. 
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Após o último indeferimento, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) deu provimento a um agravo de instrumento 

para permitir novo exame do pedido de desconsideração, tendo em vista elementos trazidos ao processo pelo credor 

a partir da análise da situação de 12 empresas que formariam um grupo econômico familiar, com o relato de atos 

que configurariam confusão patrimonial, societária e funcional, além de violações da lei e dos estatutos sociais. 

 

Segundo Nancy Andrighi, o TJPR considerou que no último pronunciamento judicial não houve debate “sobre o 

pedido da desconsideração da personalidade jurídica das sociedades empresárias sob a ótica da alegada formação 

do grupo econômico familiar” – o que, para a ministra, justifica a nova análise sob novo contexto fático. 

A relatora observou que a decisão do tribunal de origem foi tomada com base na análise das provas do processo, 

sendo inviável seu reexame em recurso especial. 

 

No entendimento da ministra, “trata-se de pedido deduzido com base em arcabouço fático diverso, e não de mera 

reiteração do mesmo pedido, o qual – este sim – estaria acobertado pela preclusão”. 

 

Veja a notícia no site 

 

O empenho da Justiça para evitar os danos da alienação parental 

 

A alienação parental, segundo a legislação brasileira, consiste no conjunto de práticas promovidas ou induzidas por 

um dos pais ou por quem tenha adolescente ou criança sob sua autoridade, guarda ou vigilância, com o objetivo de 

levá-lo a repudiar o outro genitor ou impedir, dificultar ou destruir os vínculos entre ambos. 

 

A expressão “alienação parental” foi proposta nos anos 1980 pelo psiquiatra americano Richard Gardner. Ele 

defendia que a prática fosse definida como uma síndrome – a chamada Síndrome da Alienação Parental (SAP). Para 

Gardner, a SAP, quando não identificada e devidamente tratada, pode trazer graves consequências psíquicas e 

comportamentais para a criança. 

 

A teoria do psiquiatra americano, apesar de muito respeitada, é bastante controversa entre os estudiosos da área, 

que sustentam principalmente não ser adequado tratar a alienação parental como doença, o que poderia, inclusive, 

levar à prescrição de medicamentos de forma precipitada. Em virtude dessa discordância, em junho do ano passado, 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a existência apenas do termo “alienação parental” e não da 

“síndrome da alienação parental”. 

 

Avanço e controvérsias 

 

Em 2010, foi sancionada a Lei da Alienação Parental (Lei 12.318), que passou a prever multa, a ser definida pelo 

juiz, acompanhamento psicológico ou perda da guarda da criança como punição para o genitor que comete ato de 

alienação parental. 

 

A norma foi entendida como um avanço, em especial pelos profissionais do direito de família, já que são frequentes 

no Poder Judiciário as disputas pela custódia dos filhos depois da separação dos pais. 
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Após quase nove anos de sua promulgação, a Lei da Alienação Parental divide opiniões. Dessa vez, o que está em 

debate é sua eficácia. Em audiência pública realizada em abril deste ano, na Câmara dos Deputados, discutiu-se se 

a lei consegue proteger de forma eficaz as crianças ou se as denúncias de alienação parental podem servir para 

acobertar casos de abuso sexual e violência doméstica. Já existe, inclusive, projeto para alterar a Lei 12.318/2010. 

 

Em meio a esse cenário, o Poder Judiciário tem julgado de forma a tentar combater as práticas comprovadas de 

alienação parental. No STJ, os órgãos julgadores trabalham pela interpretação uniforme da legislação federal 

relacionada à matéria e para que os processos sejam resolvidos sempre tendo em vista o princípio do melhor 

interesse da criança. 

 

Caso inaugural 

 

O primeiro caso relacionado à alienação parental julgado pelo STJ foi um conflito de competência envolvendo os 

juízos de Paraíba do Sul (RJ) e Goiânia (GO). 

 

Em Goiânia, local inicial de residência dos pais e das crianças, diversas ações relacionadas ao divórcio do casal e à 

guarda dos filhos tramitavam. Em uma delas, a mãe pedia o afastamento dos filhos da convivência paterna sob a 

alegação de que o pai seria violento e teria abusado sexualmente de uma das crianças, motivo que a fez, como o 

apoio do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Provita), mudar-se para o Rio de Janeiro. 

 

O pai, em outra ação, alegou que a ex-esposa sofria da SAP e que isso a levou a fazer as acusações, induzindo um 

sentimento contra ele nos filhos. 

 

O juízo fluminense considerou ser competente para julgar a ação ajuizada pela mãe, em observância ao artigo 147, 

inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), segundo o qual a competência será determinada pelo 

domicílio dos pais ou responsáveis, ou, na falta destes, pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente. 

 

Já o tribunal goiano fundamentou que deveria ser observado o artigo 87 do Código de Processo Civil (CPC) de 

1973, que determina que a competência é definida no momento da proposição da ação. 

 

Memórias falsas 

 

Nenhuma das acusações contra o pai foi comprovada, e a perícia identificou a Síndrome da Alienação Parental na 

mãe das crianças. Segundo os responsáveis pela avaliação psicológica, ela implantava memórias falsas nas 

crianças, como de violência e de abuso sexual, além de ter se mudado repentinamente e propositalmente para o Rio 

de Janeiro após a sentença que julgou improcedente a ação que moveu com o objetivo de privar o pai do convívio 

com os filhos. 

 

Em seu voto, o ministro relator do conflito de competência, Aldir Passarinho Junior, destacou que as atitudes da mãe 

contrariavam o princípio do melhor interesse da criança, pois, mesmo diante da separação ou divórcio, seria 

importante manter um ambiente semelhante àquele a que os filhos estavam acostumados – isto é, a permanência 

na mesma casa e na mesma escola era recomendável. 
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Em relação à competência, o magistrado decidiu pela aplicação da regra do artigo 87 do CPC/1973 por melhor 

resguardar o interesse das crianças, as quais, se voltassem a morar em Goiânia, poderiam com mais facilidade 

retomar o convívio com o pai e os avós, também residentes naquela cidade. 

 

Recurso cabível  

 

Em 2014, ainda sob a vigência do CPC/1973, a Terceira Turma decidiu que é o agravo de instrumento, e não a 

apelação, o recurso cabível contra a decisão proferida em incidente de alienação parental instaurado no curso de 

ação de reconhecimento e dissolução de união estável. 

 

A decisão veio após a interposição de recurso especial por uma mãe contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul (TJMS) que, por intempestividade, negou provimento ao seu agravo de instrumento. A mulher havia 

inicialmente interposto apelação contra a decisão do juízo de primeiro grau que reconheceu a existência da alienação 

parental, porém o recurso não foi recebido por ser considerado incabível para o caso. 

 

No STJ, a genitora alegou que a Lei 12.318/2010 não diz qual o recurso adequado contra o ato judicial que decide 

sobre a prática da alienação parental. Sustentou que a decisão nesse caso, embora de forma incidental, tem natureza 

de sentença, segundo o parágrafo 1º do artigo 162 do CPC, e requereu a aplicação do princípio da fungibilidade. 

 

Função processual   

 

Em seu voto, a ministra relatora, Nancy Andrighi, lembrou que não se pode identificar uma sentença apenas pelo 

conteúdo e que, além disso, é preciso observar a função que ela exerce, de encerrar o processo na primeira instância 

– o que não ocorreu no processo em julgamento. 

 

“Esse ato judicial, porque resolve questão incidentalmente ao processo principal, tem natureza de decisão 

interlocutória (parágrafo 2º do artigo 162 do CPC); em consequência, o recurso cabível, em hipóteses como essa, é 

o agravo (artigo 522 do CPC).” 

 

Quanto à aplicação do princípio da fungibilidade, a magistrada não acolheu as alegações da genitora e destacou 

que, se “fundada dúvida havia, até mesmo para afastar qualquer indício de má-fé, a opção deveria ser pelo agravo, 

cujo prazo para interposição é menor que o da apelação, e que não tem, em regra, efeito suspensivo”. 

 

Guarda compartilhada  

 

A Terceira Turma, em julgamento de grande repercussão ocorrido em 2017, reconheceu a possibilidade de guarda 

compartilhada mesmo no caso de haver graves desavenças entre o ex-casal. A decisão foi uma forma de manter 

ativos os laços entre pais e filhos após a separação do casal e evitar possíveis casos de alienação parental. 

 

Segundo os autos, o ex-cônjuge agrediu fisicamente a mãe de suas filhas e, por esse motivo, ficou proibido de se 

aproximar dela e de entrar em contato, por qualquer meio de comunicação, com a ex-mulher ou seus familiares, o 

que o impediu também de conviver com os filhos. 
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Em sua defesa, o pai sustentou que estaria havendo alienação parental, que nunca houve violência contra as 

crianças e que seus desentendimentos com a mãe não o tornavam inapto para exercer o poder familiar. Além disso, 

alegou que o estudo social realizado indicou a guarda compartilhada.   

 

Melhor interesse   

 

Em voto-vista, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que, ao analisar os casos relativos à disputa por guarda dos 

filhos, o magistrado deve buscar compatibilizar as normas existentes no ordenamento jurídico, a partir dos princípios 

e valores constitucionais, para que assim, após a ponderação do caso concreto, chegue a um resultado justo à luz 

do melhor interesse da criança. 

 

No caso analisado, o ministro ressaltou que o pai tinha plenas condições de participar da criação das filhas, já que a 

violência doméstica cometida contra a ex-esposa não envolveu as crianças em momento algum – ao contrário, em 

todos os laudos presentes nos autos, elas demostraram amor pelo genitor. 

 

“A medida protetiva fixada com base na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), imposta judicialmente, não abrangeu 

as crianças, visto inexistir risco potencial ou efetivo. Saliente-se, por sua vez, que se deve evitar que a mencionada 

lei sirva como instrumento de retaliação a um dos pais por meio dos filhos”, declarou o ministro. 

 

Poder familiar  

 

O magistrado destacou ainda – concordando no resultado, mas divergindo nos fundamentos com a relatora, ministra 

Nancy Andrighi – que não é necessária a destituição ou suspensão do poder familiar de um dos genitores como 

requisito para afastar-se a guarda compartilhada. 

 

“Salvo melhor juízo, um genitor inapto para exercer a guarda compartilhada, seja por questões geográficas, seja por 

impedimento insuperável, não pode ser alijado do poder familiar, condição que lhe é própria. Aliás, é também um 

direito do filho conviver com seu pais, ainda que a guarda fique sob a exclusividade de apenas um deles, poder que 

não cede à guarda unilateral.” 

 

Perícia psicossocial 

 

Outro caso envolvendo o tema foi julgado na Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. Um 

homem foi acusado de ter constrangido sua filha de 6 anos à prática de atos sexuais, sendo condenado à pena de 

14 anos de reclusão em regime inicial fechado. 

 

O pai alegou que o tribunal de origem, ao manter a condenação a ele imposta na primeira instância, violou o princípio 

do contraditório e da ampla defesa, bem como a Lei 12.318/2010, visto que ignorou a falta da perícia psicossocial 

requisitada pela defesa. Sustentou também a invalidade do laudo psicológico, por inaptidão da perita. 

Além disso, afirmou que as declarações da filha eram falsas, fruto de alienação parental praticada pela genitora 

contra a criança, e que esse aspecto não foi avaliado pelo tribunal local. 

 

Meios de prova  

 



Em seu voto, o relator apontou a impossibilidade de reavaliação do acórdão recorrido com a finalidade de 

comprovação da existência da alienação parental – sob pena de incorrer na vedação imposta pela Súmula 7/STJ. 

Quanto à alegação de nulidade pela inexistência do laudo psicossocial, o ministro ressaltou que, se o objetivo do 

exame pericial pedido pela defesa já houver sido atingido por meio de outra prova, não há que se falar em ilegalidade. 

 

“Sucede que, nesse aspecto, não diviso nenhuma ilegalidade, pois, se objetivo do exame pericial (psicossocial) 

indeferido pelo juízo processante, qual seja, avaliar a existência de eventual alienação parental, foi alcançado 

mediante outro meio de prova (laudo psicológico), não há se falar em prejuízo à defesa, consequentemente, inviável 

pronunciar a nulidade na hipótese”, afirmou o relator. 

 

Os números dos processos não são divulgados em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Falta de intimação de advogado com pedido expresso de publicação nos autos impõe novo 

julgamento 

 

Havendo requerimento expresso do advogado substabelecido no sentido de que sejam publicadas em seu nome as 

intimações futuras, é nula a intimação realizada quando foi excluído justamente o profissional que solicitou essa 

providência, por ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório.   

 

O entendimento foi fixado pela Corte Especial ao dar provimento a embargos de divergência para determinar que a 

Terceira Turma realize novo exame de um recurso especial, por não ter havido a intimação, para a primeira sessão 

de julgamento que analisou a matéria, do advogado regularmente constituído naquele momento.   

 

No primeiro julgamento, em 2014, a Terceira Turma firmou entendimento no sentido de que a aquisição de produto 

alimentício contendo corpo estranho no interior da embalagem dá direito à compensação por dano moral, ainda que 

o conteúdo não tenha sido ingerido, em razão do direito fundamental à alimentação adequada. O entendimento foi 

recentemente reafirmado pelo colegiado, em maio deste ano. 

 

Ao analisar embargos de declaração que apontavam a nulidade pela ausência de intimação, a turma decidiu que, 

apesar de efetivamente não ter ocorrido a intimação do novo advogado, não haveria razão para anular o julgamento, 

já que não se comprovou prejuízo aos novos patronos. Segundo o colegiado, o substabelecimento se deu depois da 

interposição do recurso especial, quando já tinham sido esgotadas as teses que amparavam a irresignação. 

 

Prejuízo dedutível 

 

O relator dos embargos de divergência, ministro Jorge Mussi, indicou julgados da Corte Especial e dos demais 

colegiados do STJ segundo os quais, havendo requerimento expresso de publicação exclusiva, é nula a intimação 

em nome de outro advogado, ainda que conste dos autos instrumento de procuração ou substabelecimento, em 

virtude do cerceamento de defesa. 

 

Além disso, o ministro destacou que é “dedutível” o prejuízo oriundo da nulidade em uma causa com contornos 

específicos, como nas ações de dano moral, “onde o causídico que pleiteou a publicação da intimação em seu nome 
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não foi intimado quanto à inclusão em pauta do recurso especial, sendo impedido, por isso, de previamente distribuir 

memorais e de realizar sustentação oral, esta última prática prevista no ordenamento jurídico, com específicas 

hipóteses de cabimento, cujo exercício fortalece os princípios da ampla defesa e do devido processo legal”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Chuva forte não caracteriza força maior para livrar shopping de indenização por desabamento 

de teto 

 

Chuvas e ventos fortes não são eventos capazes de caracterizar força maior ou caso fortuito para eximir um shopping 

center da obrigação de indenizar clientes atingidos pelo desabamento do teto do estabelecimento. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma consumidora e determinou que o 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) analise o caso para fixar o montante que o shopping deverá pagar a título 

de indenização. 

 

Em primeira e segunda instâncias, o pedido de indenização foi negado sob o argumento de que o desabamento 

ocorreu por força maior ou caso fortuito – fortes chuvas e ventos que atingiram São Paulo naquele dia. 

 

Segundo a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, a ocorrência de chuvas, mesmo fortes, está dentro 

da margem de previsibilidade em uma cidade como São Paulo. 

 

“Indubitavelmente, um consumidor que está no interior de uma loja, em um shopping center, não imagina que o teto 

irá desabar sobre si, ainda que haja uma forte tempestade no exterior do empreendimento; afinal, a estrutura do 

estabelecimento deve – sempre, em qualquer época do ano – ser hábil a suportar rajadas de vento e fortes chuvas”, 

afirmou a relatora, acrescentando que chuvas são mais previsíveis do que um assalto dentro do estabelecimento, 

por exemplo. 

 

Responsabilidade objetiva 

 

Nancy Andrighi aplicou ao caso as normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor, cujo artigo 14 estabelece 

a responsabilidade objetiva do fornecedor pelo defeito na prestação do serviço, “sendo prescindível, portanto, a 

demonstração da ocorrência de culpa”. 

 

A responsabilidade objetiva – lembrou a ministra – pode ser afastada em algumas hipóteses, como nas situações de 

força maior ou caso fortuito, quando há o rompimento do nexo de causalidade. 

 

“A eventual excludente de responsabilidade deve ser analisada sob o prisma do caso concreto, levando em 

consideração a própria atividade desenvolvida pelo shopping center e a própria segurança que se espera ser 

prestada pelo estabelecimento”, disse. 

 

Ambiente seguro 
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A ministra lembrou que a prestação de segurança por esse tipo de comércio é inerente à atividade exercida, já que 

“a principal diferença existente entre esses estabelecimentos e os centros comerciais tradicionais reside justamente 

na criação de um ambiente seguro para a realização de compras e afins, capaz de conduzir o consumidor a tais 

praças privilegiadas, de forma a incrementar o volume de vendas”. 

 

Nancy Andrighi destacou que em situações como uma forte tempestade, é provável que o consumidor opte por fazer 

as compras em um shopping center, em detrimento de centros comerciais abertos, exatamente porque pensará que 

ali vai encontrar mais proteção. 

 

“De forma alguma pode-se esperar que, diante de um forte temporal, o teto do estabelecimento desabe sobre os 

clientes que lá se encontram, causando ferimentos em razão da difusão de destroços”, declarou a ministra. 

 

Reportando-se às informações do processo, Nancy Andrighi apontou o fato de que a área onde ocorreu o acidente 

estava em obras, mas não havia impedimento à circulação do público – o que pode ter contribuído para aumentar 

os riscos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ lança versão 5.7 do SEEU com novidades e melhorias 

 

Presidente do TJAL deve prestar informações sobre foto em ato político 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0372821-38.2011.8.19.0001 

Rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto 

j. 04.06.2019 e p. 06.06.2019 

 

Direito Civil. Contrato de prestação de serviços. Resolução. Primeira apelação desprovida. Segunda 

apelação parcialmente provida.  

1. Ação de resolução de contrato cumulada com pedido de exibição de documentos.  
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2. Sentença citra petita. Aplicação da teoria da causa madura.  

3. Inexistência de decadência por ausência de previsão em lei para o exercício do direito potestativo 

de pedir a resolução do contrato por inadimplemento da outra parte.  

4. Ausência de prescrição quanto aos pedidos de exibição de documentos.  

5. Quanto à devolução dos documentos entregues, o termo inicial da prescrição é a data do trânsito 

em julgado da sentença que proclamar a extinção do contrato.  

6. Quanto aos documentos fiscais contábeis, a prescrição também se conta do referido trânsito em 

julgado.  

7. E, por fim, quanto aos documentos alusivos à alienação das ações, por se tratar de venda a non 

domino e, portanto, ato inexistente, não há prescrição.  

8. Descabimento, contudo, da sanção prevista para a não apresentação dos últimos documentos.  

9. Primeira apelação a que se nega provimento. Segunda apelação a que se dá parcial provimento.  

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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